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PROVA ESCRITA P3

PRÁTICA DE SENTENÇA – SENTENÇA CÍVEL
• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva

o texto para o CADERNO DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA ESCRITA P
3
 – PRÁTICA DE SENTENÇA – SENTENÇA

CÍVEL, nos locais apropriados, pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado.

• No Caderno de Texto Definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar seu texto, utilize apenas o nome

Juiz de Direito Substituto, pois, nos espaços destinados à transcrição do texto definitivo, a detecção de outro nome/assinatura, bem

como de marca ou qualquer outro sinal identificador acarretará a anulação da sua prova.

• Na avaliação da sentença cível, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 10,00 pontos, dos quais até 0,50 ponto será atribuído

ao quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em

texto estruturado).

A empresa Alimentos & Derivados Ltda. buscava adquirir, em 2015, maquinário para aumento de sua
produção mercantil. Para isso, formalizou contrato de cédula de crédito bancário com determinada instituição
financeira, com a qual não detinha relação negocial anterior. O empréstimo foi concluído e houve a
correspondente autorização e liberação do crédito contratado. Ficou ajustado que a obrigação seria liquidada
em 24 parcelas mensais e sucessivas, nelas incluídos os juros capitalizados e os encargos, conforme previsto
nas cláusulas contratuais.

Maria, sócia da empresa à época da contratação do referido empréstimo, participou na condição de
avalista, porém omitiu, no ato da assinatura do contrato, o fato de ser casada. Posteriormente, em função
de incompatibilidades com os demais sócios, Maria se retirou do quadro societário da empresa. As prestações
advindas da cédula bancária deixaram de ser adimplidas, caracterizando-se, assim, a mora. Em razão dessa
inadimplência, a instituição financeira ingressou com uma ação executiva, de n.º 0001/2017, cujo trâmite
se deu por meio físico. A empresa Alimentos & Derivados Ltda. e Maria, de forma conjunta, opuseram
embargos à execução, cuja inicial foi apreciada pelo magistrado titular da vara competente. O banco
inscreveu os nomes da empresa Alimentos & Derivados Ltda. e de Maria nos cadastros de proteção ao
crédito. A distribuição dos embargos se deu por dependência ao processo executivo.

RELATÓRIO

A empresa Alimentos & Derivados Ltda. e Maria, partes qualificadas nos autos, opuseram embargos
à execução. Em sua inicial, as embargantes pugnam pela nulidade do processo executivo, sob o fundamento
de que o título que o embasou é ilegal, pois ficou evidenciada a prática do anatocismo. Nesse ponto, elas
aduzem que a capitalização de juros é considerada uma prática ilegal que coloca o usuário em posição de
extrema desvantagem, tratando-se de uma medida flagrantemente abusiva, estando, pois, ausentes os
requisitos da liquidez e da certeza.

Suscitam, preliminarmente, a ilegitimidade passiva da segunda embargante, Maria, uma vez que
havia sido firmado termo de aval sem a anuência expressa de seu cônjuge, além de ela não mais ser sócia
da empresa Alimentos & Derivados Ltda., razões pelas quais o aval operado não deveria produzir efeitos.

No mérito, manifestaram-se nos seguintes termos: a) fora cobrada indevidamente uma tarifa de
cadastro, no valor de R$ 400,00 (quatrocentos reais); b) exigem a reparação por danos morais no importe
de R$ 10.000,00 (dez mil reais), para cada uma das embargantes, uma vez que os seus nomes foram
negativados; e c) os valores cobrados são altos e desproporcionais, configurando-se excesso na cobrança.

Em conclusão, solicitaram a suspensão liminar da execução e o acolhimento dos pedidos, assim como
que fosse declarado nulo o título executivo, com a consequente extinção do feito executório. Pedem,
subsidiariamente, a readequação dos valores com a exclusão dos juros capitalizados e dos encargos
indevidamente cobrados.

Juntaram à inicial as respectivas procurações e o ato constitutivo da empresa Alimentos & Derivados
Ltda., além do comprovante de recolhimento das custas processuais e a cópia do processo executivo.

A decisão interlocutória (de fls. XX) determinou liminarmente a suspensão do processo executivo até
o julgamento final desses embargos.

Citada, a instituição financeira embargada deixou transcorrer o prazo para resposta.

As embargantes, em petição, solicitaram o reconhecimento dos efeitos da revelia.

Instadas a especificarem provas, as partes não se pronunciaram.

Vieram os autos conclusos. Decido.

Considerando exclusivamente os dados do caso proposto e do relatório apresentado, profira, na condição de juiz de direito substituto,

sentença cível devidamente fundamentada e embasada na legislação pátria, na doutrina e na jurisprudência prevalente dos tribunais

superiores. Analise toda a matéria pertinente ao julgamento e fundamente suas conclusões de forma adequada. Não elabore novo relatório,

nem acrescente fatos novos.
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